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 ▸ Tipo textual injuntivo
A injunção indica como realizar uma ação, aconselha, impõe, 

instrui o interlocutor. Chamado também de texto instrucional, o 
tipo de texto injuntivo é utilizado para predizer acontecimentos e 
comportamentos, nas leis jurídicas.

Características principais:
 ▪ Normalmente apresenta frases curtas e objetivas, com 

verbos de comando, com tom imperativo; há também o 
uso do futuro do presente (10 mandamentos bíblicos e leis 
diversas).
 ▪ Marcas de interlocução: vocativo, verbos e pronomes de 

2ª pessoa ou 1ª pessoa do plural, perguntas reflexivas etc.

Exemplo:
 ▪ Impedidos do Alistamento Eleitoral (art. 5º do Código 

Eleitoral) Não podem alistar-se eleitores: os que não saibam 
exprimir-se na língua nacional, e os que estejam privados, 
temporária ou definitivamente dos direitos políticos. Os mi-
litares são alistáveis, desde que oficiais, aspirantes a oficiais, 
guardas-marinha, subtenentes ou suboficiais, sargentos ou 
alunos das escolas militares de ensino superior para forma-
ção de oficiais.

 ▸ Tipo textual expositivo
A dissertação é o ato de apresentar ideias, desenvolver 

raciocínio, analisar contextos, dados e fatos, por meio de 
exposição, discussão, argumentação e defesa do que pensamos. 
A dissertação pode ser expositiva ou argumentativa. 

A dissertação-expositiva é caracterizada por esclarecer um 
assunto de maneira atemporal, com o objetivo de explicá-lo 
de maneira clara, sem intenção de convencer o leitor ou criar 
debate.

Características principais:
 ▪ Apresenta introdução, desenvolvimento e conclusão.
 ▪ O objetivo não é persuadir, mas meramente explicar, 

informar.
 ▪ Normalmente a marca da dissertação é o verbo no 

presente.
 ▪ Amplia-se a ideia central, mas sem subjetividade ou defesa 

de ponto de vista.
 ▪ Apresenta linguagem clara e imparcial.

LEITURA E ANÁLISE DE TEXTOS DE DIFERENTES GÊNE-
ROS TEXTUAIS

Os tipos textuais configuram-se como modelos fixos e 
abrangentes que objetivam a distinção e definição da estrutura, 
bem como aspectos linguísticos de narração, dissertação, 
descrição e explicação. Além disso, apresentam estrutura 
definida e tratam da forma como um texto se apresenta e se 
organiza. 

Existem cinco tipos clássicos que aparecem em provas: 
descritivo, injuntivo, expositivo (ou dissertativo-expositivo) 
dissertativo e narrativo. Vejamos alguns exemplos e as principais 
características de cada um deles. 

 ▸ Tipo textual descritivo
A descrição é uma modalidade de composição textual cujo 

objetivo é fazer um retrato por escrito (ou não) de um lugar, uma 
pessoa, um animal, um pensamento, um sentimento, um objeto, 
um movimento etc.

Características principais:
 ▪ Os recursos formais mais encontrados são os de valor 

adjetivo (adjetivo, locução adjetiva e oração adjetiva), por 
sua função caracterizadora.
 ▪ Há descrição objetiva e subjetiva, normalmente numa 

enumeração.
 ▪ A noção temporal é normalmente estática.
 ▪ Normalmente usam-se verbos de ligação para abrir a 

definição.
 ▪ Normalmente aparece dentro de um texto narrativo.
 ▪ Os gêneros descritivos mais comuns são estes: manual, 

anúncio, propaganda, relatórios, biografia, tutorial.

Exemplo:
Era uma casa muito engraçada
Não tinha teto, não tinha nada
Ninguém podia entrar nela, não
Porque na casa não tinha chão
Ninguém podia dormir na rede
Porque na casa não tinha parede
Ninguém podia fazer pipi
Porque penico não tinha ali
Mas era feita com muito esmero
Na rua dos bobos, número zero

(Vinícius de Moraes)

LÍNGUA PORTUGUESA
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 ▸ Tipo textual narrativo
O texto narrativo é uma modalidade textual em que se conta 

um fato, fictício ou não, que ocorreu num determinado tempo 
e lugar, envolvendo certos personagens. Toda narração tem 
um enredo, personagens, tempo, espaço e narrador (ou foco 
narrativo).

Características principais:
 ▪ O tempo verbal predominante é o passado.
 ▪ Foco narrativo com narrador de 1ª pessoa (participa da his-

tória onipresente) ou de 3ª pessoa (não participa da história 
onisciente).
 ▪ Normalmente, nos concursos públicos, o texto aparece em 

prosa, não em verso.

Exemplo:

Solidão
João era solteiro, vivia só e era feliz. Na verdade, a solidão 

era o que o tornava assim. Conheceu Maria, também solteira, 
só e feliz. Tão iguais, a afinidade logo se transforma em paixão. 
Casam-se. Dura poucas semanas. Não havia mesmo como dar 
certo: ao se unirem, um tirou do outro a essência da felicidade. 

Nelson S. Oliveira
Fonte: https://www.recantodasletras.com.br/contossurreais/4835684 

 ▸ Gêneros textuais
Já os gêneros textuais (ou discursivos) são formas diferentes 

de expressão comunicativa. As muitas formas de elaboração 
de um texto se tornam gêneros, de acordo com a intenção do 
seu produtor. Logo, os gêneros apresentam maior diversidade e 
exercem funções sociais específicas, próprias do dia a dia. Ademais, 
são passíveis de modificações ao longo do tempo, mesmo que 
preservando características preponderantes. Vejamos, agora, 
uma tabela que apresenta alguns gêneros textuais classificados 
com os tipos textuais que neles predominam. 

Tipo Textual 
Predominante

Gêneros Textuais

Descritivo

Diário
Relatos (viagens, históricos, etc.)

Biografia e autobiografia
Notícia

Currículo
Lista de compras

Cardápio
Anúncios de classificados

Injuntivo

Receita culinária
Bula de remédio

Manual de instruções
Regulamento

Textos prescritivos

Exemplo:
O texto dissertativo consiste na ampliação, na discussão, 

no questionamento, na reflexão, na polemização, no debate, na 
expressão de um ponto de vista, na explicação a respeito de um 
determinado tema. 

 ▪ Existem dois tipos de dissertação bem conhecidos: a 
dissertação expositiva (ou informativa) e a argumentativa 
(ou opinativa).

Portanto, pode-se dissertar simplesmente explicando um 
assunto, imparcialmente, ou discutindo-o, parcialmente.

 ▸ Tipo textual dissertativo-argumentativo
Este tipo de texto — muito frequente nas provas de 

concursos — apresenta posicionamentos pessoais e exposição 
de ideias apresentadas de forma lógica. Com razoável grau de 
objetividade, clareza, respeito pelo registro formal da língua 
e coerência, seu intuito é a defesa de um ponto de vista que 
convença o interlocutor (leitor ou ouvinte).

Características principais:
 ▪ Presença de estrutura básica (introdução, desenvolvimen-

to e conclusão): ideia principal do texto (tese); argumentos 
(estratégias argumentativas: causa-efeito, dados estatísticos, 
testemunho de autoridade, citações, confronto, compara-
ção, fato, exemplo, enumeração...); conclusão (síntese dos 
pontos principais com sugestão/solução).
 ▪ Utiliza verbos na 1ª pessoa (normalmente nas argumen-

tações informais) e na 3ª pessoa do presente do indicativo 
(normalmente nas argumentações formais) para imprimir 
uma atemporalidade e um caráter de verdade ao que está 
sendo dito.
 ▪ Privilegiam-se as estruturas impessoais, com certas mo-

dalizações discursivas (indicando noções de possibilidade, 
certeza ou probabilidade) em vez de juízos de valor ou 
sentimentos exaltados.
 ▪ Há um cuidado com a progressão temática, isto é, com o 

desenvolvimento coerente da ideia principal, evitando-se 
rodeios.

Exemplo:
A maioria dos problemas existentes em um país em 

desenvolvimento, como o nosso, podem ser resolvidos com 
uma eficiente administração política (tese), porque a força 
governamental certamente se sobrepõe a poderes paralelos, os 
quais por negligência de nossos representantes vêm aterrorizando 
as grandes metrópoles. Isso ficou claro no confronto entre a força 
militar do RJ e os traficantes, o que comprovou uma verdade 
simples: se for do desejo dos políticos uma mudança radical 
visando o bem-estar da população, isso é plenamente possível 
(estratégia argumentativa: fato-exemplo). É importante salientar, 
portanto, que não devemos ficar de mãos atadas à espera de uma 
atitude do governo só quando o caos se estabelece; o povo tem e 
sempre terá de colaborar com uma cobrança efetiva (conclusão).
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política. A Constituição de 1891, sendo a primeira republicana 
do Brasil, estabeleceu a forma federativa de governo, a separação 
dos poderes e os direitos individuais.

A transição da ditadura instaurada em 1964 para a nova 
República foi a mais dolorosa da história do país, considerando 
os excessos registrados no período anterior, a violência do poder 
autoritário, presos políticos sem culpa formada e tortura nos 
cárceres. Consoante aos autores, reações concretas contra o 
regime tiveram início com a concentração de Pernambuco de 
1971, quando do lançamento da Carta do Recife, que proclamava 
a necessidade da redemocratização e de uma nova Constituinte, 
como forma de integração nacional. Mais tarde, também dentro 
das Forças Armadas, manifestava-se o espírito democrático, e 
várias patentes militares passaram a se posicionar a favor de 
eleições diretas (BONAVIDES; ANDRADE, 2008).

Outro momento relevante para a democracia no Brasil 
foi o movimento pelas eleições diretas (Diretas Já, 1984). O 
movimento popular pela volta das eleições diretas para a 
escolha do presidente marcou um período de transição política 
e a luta por uma democracia plena no Brasil. A Promulgação da 
Constituição de 1988, conhecida como “Constituição Cidadã”, a 
atual Carta Magna brasileira, estabeleceu um amplo conjunto de 
direitos e garantias fundamentais, promovendo a participação 
popular e consolidando a democracia no país. A Constituição 
de 1988 sedimentou a democracia brasileira, conferindo a 
liberdade a todo cidadão brasileiro, o direito de escolher seus 
representantes tanto no Legislativo quanto no Executivo, sem 
distinção de gênero, raça, religião, idade ou condição econômica, 
com a separação e independência dos poderes, respeitada 
soberanamente pela maioria dos brasileiros.

A Constituição de 1988 é a atual Carta Magna do Brasil 
que serve de parâmetro para as demais legislações vigentes no 
país. Aprovada pela Assembleia Nacional Constituinte, ela foi 
promulgada no dia 5 de outubro de 1988, durante o governo do 
presidente José Sarney. Conhecida como Constituição Cidadã, 
a Constituição da República Federativa do Brasil restabeleceu a 
democracia após 21 anos de Ditadura Militar no Brasil.

Sem dúvida, a Constituição de 1988 é o texto mais 
democrático e avançado que já tivemos, tanto do ponto de vista 
da organização dos poderes quanto dos direitos e garantias 
individuais e sociais.

 ▸ Participação Cidadã
A reivindicação por maior participação popular foi 

encaminhada para a Assembleia Constituinte por meio da 
proposta de garantia de iniciativa popular no Regimento Interno 
Constituinte. Esse manifesto foi apresentado e aceito pela 
Assembleia Constituinte, contendo mais de quatrocentas mil 
assinaturas.

O processo de emendas populares adotado pelo Regimento 
Interno da Assembleia Constituinte foi uma experiência pioneira 

ESTADO DE DIREITO E A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 
1988: CONSOLIDAÇÃO DA DEMOCRACIA, REPRESENTA-
ÇÃO POLÍTICA E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ

Estado de Direito e a Constituição Federal de 
1988

Pela teoria constitucional tradicional, o Estado de Direito 
caracteriza-se primordialmente por estabelecer o exercício 
do poder dentro de limites constitucionais preestabelecidos; 
qualquer ato tomado fora desses limites poderia ser reputado 
como desvio, corrupção e exceção.

O termo Estado, nas palavras de Kelsen, é empregado para 
designar um tipo especial de ordem que satisfaz os requisitos 
da democracia e da segurança jurídica. Isso significa que a 
expressão característica da atualidade, que o qualifica como 
“Estado de Direito”, oferece ao termo um qualificativo em que, 
necessariamente, “[...] a jurisdição e a administração estão 
vinculadas às leis, isto é, às normas gerais estabelecidas por um 
parlamento eleito pelo povo, com ou sem a intervenção de um 
chefe de Estado”.1

Inclusive, é possível afirmar que esse mesmo Estado de Direito 
prevê, em seu texto constitucional, formas de autopreservação 
quando situações excepcionais surgem, sobretudo em hipóteses 
em que instituições e leis venham a ser abaladas ou ameaçadas. 
De forma semelhante, oferece garantias de preservação de 
direitos aos seus cidadãos por meio de garantias individuais que 
asseguram a preservação daquele direito.

 ▸ Consolidação da Democracia
A democracia1 no Brasil é marcada por uma série de eventos 

e marcos importantes ao longo da história. Dessa forma, observa-
se alguns dos principais momentos que contribuíram para o 
fortalecimento e consolidação da democracia no país. 

A Constituição de 1824, outorgada por Dom Pedro I, 
estabeleceu a monarquia constitucional e alguns princípios 
básicos de cidadania, como a igualdade perante a lei e a 
liberdade individual. Em consonância, a Abolição da escravatura 
em 1888, com a assinatura da Lei Áurea pela Princesa Isabel, 
representou um importante passo em direção à igualdade e à 
ampliação dos direitos civis. Junto a esses marcos, a Proclamação 
da República em 1889, a substituição do regime monárquico pelo 
regime republicano, representou uma mudança significativa no 
sistema político brasileiro, marcando o início de uma nova era de 
representatividade 

1 ALVES, Vanessa Rodrigues. PARTICIPAÇÃO CIDADÃ COMO 
INSTRUMENTO DE FORTALECIMENTO DA

DEMOCRACIA: DEMOCRACIA X CIDADANIA. Disponível em: https://
repositorio.animaeducacao.com.br/bitstreams/041d8004-ea83-4f48-a-

a3b-0a1c609a8022/download, acesso em 17.01.2024.

DESAFIOS DO ESTADO DE DIREITO: 
DEMOCRACIA E CIDADANIA

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquiria o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/incra-analista-tec-complexidade-intelectual-analista-tec-complexidade-gerencial?q=incra


ÍNDICEAMOSTRA

Participação Cidadã na Constituição Brasileira
A Constituição brasileira estabeleceu sistemas de gestão 

democrática em vários campos de atuação da Administração 
Pública, tais como: o planejamento participativo, mediante a 
cooperação das associações representativas no planejamento 
municipal, como preceito a ser observado pelos municípios 
(Art. 29, XII); a gestão democrática do ensino público na 
área da educação (Art. 206, VI); a gestão administrativa da 
Seguridade Social, com a participação quadripartite de governos, 
trabalhadores, empresários e aposentados (Art. 114, VI), e a 
proteção dos direitos da criança e do adolescente.

A seguir destacam-se alguns avanços da participação social 
nas políticas sociais, que resultaram de preceitos constitucionais:

i. A luta pela Reforma Sanitária em articulação com os 
profissionais de saúde resulta na aprovação do Sistema Único de 
Saúde (SUS), que institui um sistema de co-gestão e de controle 
social tripartite – governo, profissionais e usuários – das políticas 
de saúde.

ii. A luta pela Reforma Urbana resulta na função social da 
propriedade e da cidade reconhecida pela atual Constituição, em 
capítulo que prevê o planejamento e a gestão participativa das 
políticas urbanas.

iii. A elaboração do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
como desdobramento do reconhecimento constitucional da 
criança como um sujeito de direito em situação peculiar de 
desenvolvimento e da adoção da doutrina da proteção integral.

iv. A promulgação da Lei Orgânica da Assistência Social, como 
resultado do reconhecimento constitucional de que a assistência 
social é um direito, figurando ao lado dos direitos à saúde e à 
previdência social.

Ainda no que concerne aos direitos civis, a Constituição 
trouxe a inovação do habeas data, garantindo o acesso de 
qualquer cidadão a suas informações cadastradas em registros 
públicos, mesmo que confidenciais; criou o mandado de injunção, 
pelo qual se garantiu ao cidadão a possibilidade de recorrer à 
justiça para a concretização dos direitos constitucionais previstos; 
definiu o racismo como crime inafiançável e imprescritível e 
a tortura como crime inafiançável e não anistiável; além da 
criação dos Juizados Especiais, que permitiu um maior acesso da 
população ao judiciário, através de procedimentos mais simples 
e céleres.

Atualmente, após duas décadas dos avanços inseridos 
na Constituição, quase a totalidade das políticas sociais 
brasileiras – saúde, educação, assistência social, criança e 
adolescente, trabalho e renda, turismo, meio ambiente, pesca, 
etc. - contam com espaços institucionalizados de participação 
social, denominados conselhos, que se configuram como órgãos 
administrativos colegiados com representantes da sociedade 
civil e do poder público.

Muitos deles passaram a desenvolver também conferências 
nacionais, consideradas espaços mais amplos de participação, 
onde representantes do poder público e da sociedade discutem 
e apresentam propostas para o fortalecimento e a adequação 
de políticas públicas específicas. Algumas conferências são 
regulamentadas por lei (conferências nacionais, estaduais 
e municipais da Saúde e da Assistência Social); outras são 
regulamentadas por decreto do Poder Executivo, e há 
ainda aquelas que não possuem nenhum instrumento de 
institucionalização que obriga a sua realização.

âmbito da política nacional. Por meio das emendas 
populares, a sociedade pôde participar ativamente do processo 
de elaboração da atual Carta Magna, apresentando propostas ao 
texto constitucional.

O constituinte Ulysses Guimarães – Presidente da 
Assembleia Nacional Constituinte –, em seu discurso na sessão 
solene de promulgação da Constituição de 1988, ressaltou que a 
participação popular na elaboração da atual Carta Magna não se 
deu somente por meio das emendas, mas também:

“... pela presença, pois diariamente cerca de dez mil 
postulantes franquearam, livremente, as onze entradas do 
enorme complexo arquitetônico do Parlamento, na procura 
dos gabinetes, Comissões, galerias e salões. Há, portanto, 
representativo e oxigenado sopro de gente, de rua, de praça de 
favela, de fábrica, de trabalhadores, de cozinheiras, de menores 
carentes, de índios, de posseiros, de empresários, de estudantes, 
de aposentados, de servidores civis e militares, atestando a 
contemporaneidade e autenticidade social do texto que ora passa 
a vigorar.” (trecho extraído de Discurso de Ulisses Guimarães em 
05 de outubro de 1988).

Mais adiante, no mesmo discurso, o constituinte Ulisses 
Guimarães destacou que a Constituição de 1988 alargou o 
exercício da democracia brasileira em participativa, além de 
representativa, assinalando que:

“É o clarim da soberania popular e direta, tocando no 
umbral da Constituição, para ordenar o avanço no campo das 
necessidades sociais. O povo passou a ter a iniciativa de leis. Mais 
do que isso, o povo é o superlegislador, habilitado a rejeitar pelo 
referendo projetos aprovados pelo parlamento. A vida pública 
brasileira será também fiscalizada pelos Cidadãos. Do presidente 
da República ao Prefeito, do Senador ao Vereador. A moral é o 
cerne da pátria” (Ulisses Guimarães, 1988 – op.cit.).

Assim, a Constituição brasileira, promulgada em 1988, 
absorveu grande parte das reivindicações do movimento de 
“Participação Popular na Constituinte”, institucionalizando várias 
formas de participação da sociedade na vida do Estado. A nova 
Carta Magna ficou conhecida como a “Constituição Cidadã” 
pelo fato de, entre outros avanços, ter incluído em seu âmbito 
mecanismos de participação no processo decisório federal 
e local. Com referência à participação direta, a Constituição 
destaca o referendo, o plebiscito e a iniciativa popular.

No tocante à democracia participativa, estabelece os 
Conselhos Gestores de Políticas Públicas, nos níveis municipal, 
estadual e federal, com representação do Estado e da sociedade 
civil, indicando que as gestões das políticas da Seguridade Social, 
da educação e da criança e do adolescente deveriam ter caráter 
democrático e descentralizado.

É importante ressaltar que o dispositivo de emendas 
populares foi também utilizado nos processos de elaboração 
das constituições estaduais e das leis orgânicas dos municípios 
brasileiros, resultando na criação de conselhos municipais de 
gestão e controle de políticas públicas, com a participação de 
atores governamentais e não governamentais.

A inscrição de espaços de participação da sociedade no 
arranjo constitucional das políticas sociais brasileiras apostou 
no potencial das novas institucionalidades em mudar a cultura 
política do país, introduzindo novos valores democráticos e 
maior transparência e controle social na atuação do Estado no 
tocante às políticas sociais.
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 ▪ liderança e aptidão para manter relações pessoais e 
profissionais; 
 ▪ habilidade para lidar com os usuários internos e externos. 

Encerramos esse tópico com o trecho de um texto de Andrés 
Sanz Mulas:

“Para desenhar uma ética das Administrações seria 
necessário realizar as seguintes tarefas, entre outras:

 ▪ Definir claramente qual é o fim específico pelo qual se 
cobra a legitimidade social;
 ▪ Determinar os meios adequados para alcançar esse fim e 

quais valores é preciso incorporar para alcançá-lo;
 ▪ Descobrir que hábitos a organização deve adquirir em seu 

conjunto e os membros que a compõem para incorporar 
esses valores e gerar, assim, um caráter que permita tomar 
decisões acertadamente em relação à meta eleita;
 ▪ Ter em conta os valores da moral cívica da sociedade em 

que se está imerso;
 ▪ Conhecer quais são os direitos que a sociedade reconhece 

às pessoas.” 
Quando falamos sobre ética pública, logo pensamos em 

corrupção, extorsão, ineficiência, etc, mas na realidade o que 
devemos ter como ponto de referência em relação ao serviço 
público, ou na vida pública em geral, é que seja fixado um padrão 
a partir do qual possamos, em seguida julgar a atuação dos 
servidores públicos ou daqueles que estiverem envolvidos na 
vida pública, entretanto não basta que haja padrão, tão somente, 
é necessário que esse padrão seja ético, acima de tudo .

O fundamento que precisa ser compreendido é que os 
padrões éticos dos servidores públicos advêm de sua própria 
natureza, ou seja, de caráter público, e sua relação com o 
público. A questão da ética pública está diretamente relacionada 
aos princípios fundamentais, sendo estes comparados ao que 
chamamos no Direito, de “Norma Fundamental”, uma norma 
hipotética com premissas ideológicas e que deve reger tudo mais 
o que estiver relacionado ao comportamento do ser humano em 
seu meio social, aliás, podemos invocar a Constituição Federal. 
Esta ampara os valores morais da boa conduta, a boa fé acima de 
tudo, como princípios básicos e essenciais a uma vida equilibrada 
do cidadão na sociedade, lembrando inclusive o tão citado, pelos 
gregos antigos, “bem viver”.

Outro ponto bastante controverso é a questão da 
impessoalidade. Ao contrário do que muitos pensam, o 
funcionalismo público e seus servidores devem primar pela 
questão da “impessoalidade”, deixando claro que o termo é 
sinônimo de “igualdade”, esta sim é a questão chave e que 
eleva o serviço público a níveis tão ineficazes, não se preza pela 
igualdade. No ordenamento jurídico está claro e expresso, “todos 
são iguais perante a lei”.

E também a ideia de impessoalidade, supõe uma distinção 
entre aquilo que é público e aquilo que é privada (no sentido do 

PRINCÍPIOS E VALORES ÉTICOS DO SERVIÇO PÚBLICO, 
SEUS DIREITOS E DEVERES À LUZ DO ARTIGO 37, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, E DO CÓDIGO DE ÉTI-
CA PROFISSIONAL DO SERVIDOR PÚBLICO CIVIL DO PO-
DER EXECUTIVO FEDERAL (DECRETO Nº 1.171/1994)

Dimensões da qualidade nos deveres dos servidores 
públicos 

Os direitos e deveres dos servidores públicos estão descritos 
na Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Entre os deveres (art. 116), há dois que se encaixamno 
paradigma do atendimentoe do relacionamento que tem como 
foco principal o usuário. 

São eles:
 ▪ “atender com presteza ao público em geral, prestando as 

informações requeridas” e
 ▪ “tratar com urbanidade as pessoas”.

Presteza e urbanidade nem sempre são fáceis de avaliar, 
uma vez que não têm o mesmo sentido para todas as pessoas, 
como demonstram as situações descritas a seguir.

 ▪ Serviços realizados em dois dias úteis, por exemplo, podem 
não corresponder às reais necessidades dos usuários quanto 
ao prazo. 
 ▪ Um atendimento cortês não significa oferecer ao usuário 

aquilo que não se pode cumprir. Para minimizar as diferentes 
interpretações para esses procedimentos, uma das opções é 
a utilização do bom senso
 ▪ Quanto à presteza, o estabelecimento de prazos para a 

entrega dos serviços tanto para os usuários internos quanto 
para os externos pode ajudar a resolver algumas questões. 
 ▪ Quanto à urbanidade, é conveniente que a organização 

inclua tal valor entre aqueles que devem ser potencializados 
nos setores em que os profissionais que ali atuam ainda não 
se conscientizaram sobre a importância desse dever.

Não é à toa que as organizações estão exigindo habilidades 
intelectuais e comportamentais dos seus profissionais, além de 
apurada determinação estratégica. Entre outros requisitos, essas 
habilidades incluem: 

 ▪ atualização constante; 
 ▪ soluções inovadoras em resposta à velocidade das 

mudanças; 
 ▪ decisões criativas, diferenciadas e rápidas; 
 ▪ flexibilidade para mudar hábitos de trabalho; 

ÉTICA E INTEGRIDADE
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Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impesso-
alidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: [...]
São princípios da administração pública, nesta ordem:
 ▪ Legalidade
 ▪ Impessoalidade
 ▪ Moralidade
 ▪ Publicidade
 ▪ Eficiência

 ▸ Ética e Moral
Entre os elementos que compõem a Ética, destacam-se 

a Moral e o Direito. Assim, a Moral não é a Ética, mas apenas 
parte dela. Neste sentido, moral vem do grego Mos ou Morus, 
referindo-se exclusivamente ao regramento que determina a 
ação do indivíduo. 

Assim, Moral e Ética não são sinônimos, não apenas pela 
Moral ser apenas uma parte da Ética, mas principalmente 
porque enquanto a Moral é entendida como a prática, como a 
realização efetiva e cotidiana dos valores; a Ética é entendida 
como uma “filosofia moral”, ou seja, como a reflexão sobre a 
moral. Moral é ação, Ética é reflexão. 

Em resumo:
 ▪ Ética - mais ampla - filosofia moral - reflexão;
 ▪ Moral - parte da Ética - realização efetiva e cotidiana dos 

valores - ação.

No início do pensamento filosófico não prevalecia real 
distinção entre Direito e Moral, as discussões sobre o agir ético 
envolviam essencialmente as noções de virtude e de justiça, 
constituindo esta uma das dimensões da virtude. Por exemplo, 
na Grécia antiga, berço do pensamento filosófico, embora com 
variações de abordagem, o conceito de ética aparece sempre 
ligado ao de virtude.

O descumprimento das diretivas morais gera sanção, e caso 
ele se encontre transposto para uma norma jurídica, gera coação 
(espécie de sanção aplicada pelo Estado). Assim, violar uma lei 
ética não significa excluir a sua validade. Por exemplo, matar 
alguém não torna a matar uma ação correta, apenas gera a 
punição daquele que cometeu a violação. Neste sentido, explica 
Reale1: “No plano das normas éticas, a contradição dos fatos não 
anula a validez dos preceitos: ao contrário, exatamente porque a 
normatividade não se compreende sem fins de validez objetiva 
e estes têm sua fonte na liberdade espiritual, os insucessos e as 
violações das normas conduzem à responsabilidade e à sanção, 
ou seja, à concreta afirmação da ordenação normativa”.

Como se percebe, Ética e Moral são conceitos interligados, 
mas a primeira é mais abrangente que a segunda, porque pode 
abarcar outros elementos, como o Direito e os costumes. Todas 
as regras éticas são passíveis de alguma sanção, sendo que as 
incorporadas pelo Direito aceitam a coação, que é a sanção 

1 [ REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19ª. ed. São Paulo: Saraiva, 
2002.]

interesses privados acima dos interesses públicos. Podemos 
verificar abertamente nos meios de comunicação, seja pelo 
rádio, televisão, jornais e revistas, que este é um dos principais 
problemas que cercam o setor público, afetando assim, a ética 
que deveria estar acima de seus interesses.

Não podemos falar de ética, impessoalidade (sinônimo 
de igualdade), sem falar de moralidade. Esta também é um 
dos principais valores que define a conduta ética, não só dos 
servidores públicos, mas de qualquer indivíduo. Invocando 
novamente o ordenamento jurídico podemos identificar que 
a falta de respeito ao padrão moral, implica, portanto, numa 
violação dos direitos do cidadão, comprometendo inclusive, a 
existência dos valores dos bons costumes em uma sociedade.

A falta de ética na Administração Publica encontra terreno 
fértil para se reproduzir, pois o comportamento de autoridades 
públicas está longe de se basearem em princípios éticos e isto 
ocorre devido a falta de preparo dos funcionários, cultura 
equivocada e especialmente, por falta de mecanismos de 
controle e responsabilização adequada dos atos antiéticos.

A sociedade por sua vez, tem sua parcela de responsabilidade 
nesta situação, pois não se mobilizam para exercer os seus 
direitos e impedir estes casos vergonhosos de abuso de poder 
por parte do Pode Público. 

Um dos motivos para esta falta de mobilização social se dá, 
devido á falta de uma cultura cidadã, ou seja, a sociedade não 
exerce sua cidadania. A cidadania Segundo Milton Santos “é como 
uma lei”, isto é, ela existe, mas precisa ser descoberta, aprendida, 
utilizada e reclamada e só evolui através de processos de luta. 
Essa evolução surge quando o cidadão adquire esse status, ou 
seja, quando passa a ter direitos sociais. A luta por esses direitos 
garante um padrão de vida mais decente. O Estado, por sua vez, 
tenta refrear os impulsos sociais e desrespeitar os indivíduos, 
nessas situações a cidadania deve se valer contra ele, e imperar 
através de cada pessoa. Porém Milton Santos questiona se “há 
cidadão neste país”? Pois para ele desde o nascimento as pessoas 
herdam de seus pais e ao longo da vida e também da sociedade, 
conceitos morais que vão sendo contestados posteriormente 
com a formação de ideias de cada um, porém a maioria das 
pessoas não sabe se são ou não cidadãos.

A educação seria o mais forte instrumento na formação de 
cidadão consciente para a construção de um futuro melhor.

No âmbito Administrativo, funcionários mal capacitados e 
sem princípios éticos que convivem todos os dias com mandos 
e desmandos, atos desonestos, corrupção e falta de ética 
tendem a assimilar por este rol “cultural” de aproveitamento em 
beneficio próprio.

Todas as diretivas de leis específicas sobre a ética no setor 
público partem da Constituição Federal (CF), que estabelece 
alguns princípios fundamentais para a ética no setor público. 
Em outras palavras, é o texto constitucional do artigo 37, 
especialmente o caput, que permite a compreensão de boa 
parte do conteúdo das leis específicas, porque possui um 
caráter amplo ao preconizar os princípios fundamentais da 
administração pública. Estabelece a Constituição Federal:
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compreensão e o respeito pelas diferenças, além de fornecer 
apoio essencial a jovens que estão explorando ou questionando 
suas próprias identidades.

Além disso, políticas públicas inclusivas são fundamentais 
para garantir os direitos e a proteção de todas as pessoas, 
independentemente de sua identidade de gênero ou orientação 
sexual. Isso inclui legislações contra discriminação, acesso a 
cuidados de saúde adequados e representação igualitária em 
todos os aspectos da vida social, econômica e política.

A representação na mídia e na cultura popular também 
tem um papel importante na normalização e celebração da 
diversidade. Quando filmes, programas de TV, livros e outras 
formas de mídia retratam uma variedade de identidades de 
gênero e orientações sexuais de maneira positiva e autêntica, 
eles ajudam a criar uma cultura mais inclusiva e compreensiva.

Por fim, é vital criar espaços seguros e de suporte para 
pessoas de todas as identidades de gênero e orientações sexuais. 
Isso pode incluir grupos de apoio, serviços de aconselhamento e 
eventos comunitários que celebram a diversidade. A promoção 
do diálogo aberto e respeitoso, a educação continuada e a 
defesa dos direitos são essenciais para avançar na compreensão 
e aceitação da diversidade de sexo, gênero e sexualidade.

A diversidade de sexo, gênero e sexualidade é um aspecto 
intrínseco da condição humana. Reconhecer, respeitar e celebrar 
essa diversidade é essencial para a construção de uma sociedade 
mais justa, igualitária e empática, onde cada pessoa é valorizada 
e respeitada por sua singularidade.

diversidade étnico-racial
A diversidade étnico-racial é uma realidade incontestável 

que permeia todas as sociedades globais. A forma como ela é 
entendida, vivida e gerenciada, no entanto, varia grandemente 
e é profundamente influenciada por fatores como história, 
preconceito, políticas públicas e a evolução da consciência social. 
Abaixo, desmembramos alguns desses elementos-chave:

História
A história de qualquer país ou comunidade é indissociável 

de sua composição étnico-racial. Em muitas nações, a história 
está manchada por eventos como colonização, escravidão e 
discriminação racial sistemática, cujos efeitos persistem até hoje.

Preconceito, discriminação e racismo
Preconceito é um juízo pré-concebido, muitas vezes baseado 

em estereótipos. Discriminação envolve agir com base nesses 
preconceitos, negando oportunidades ou tratamento igual. O 
racismo é uma forma de discriminação que se baseia na crença 
de que algumas raças são inerentemente superiores ou inferiores 
a outras e frequentemente é institucionalizado.

DIVERSIDADE DE SEXO, GÊNERO E SEXUALIDADE; DI-
VERSIDADE ÉTNICO-RACIAL; DIVERSIDADE CULTURAL

diversidade de sexo, gênero e sexualidade
A diversidade de sexo, gênero e sexualidade é um tema 

de crescente reconhecimento e importância na sociedade 
contemporânea. Este tema abrange uma vasta gama de 
identidades e expressões que transcendem as tradicionais 
concepções binárias de masculino e feminino, desafiando as 
normas e expectativas sociais estabelecidas. A compreensão e 
aceitação dessa diversidade é fundamental para a promoção de 
uma sociedade mais inclusiva e respeitosa.

Sexo, geralmente atribuído ao nascimento, refere-se a 
características biológicas e fisiológicas que definem humanos 
como masculinos, femininos ou intersexuais. Pessoas intersexuais 
nascem com características sexuais (como cromossomos, 
genitália e padrões hormonais) que não se encaixam nas noções 
típicas de corpos masculinos ou femininos. A diversidade no 
espectro do sexo biológico é mais complexa do que a simples 
dicotomia.

Gênero, por outro lado, é um constructo social e cultural 
relativo às características, comportamentos, atividades e 
papéis que uma sociedade considera apropriados para homens 
e mulheres. A identidade de gênero é o senso pessoal de 
alguém sobre a própria identidade de gênero, que pode ou não 
corresponder ao sexo atribuído ao nascimento. Além dos gêneros 
masculino e feminino, existem identidades de gênero não 
binárias, como agênero, bigênero, gênero-fluido, entre outras, 
que refletem a complexidade e variabilidade da experiência 
humana em relação ao gênero.

A sexualidade, que engloba a orientação sexual e as práticas 
sexuais, também faz parte dessa diversidade. A orientação sexual 
refere-se à atração afetiva, emocional ou sexual por indivíduos 
do mesmo sexo, de sexo oposto, de ambos os sexos, ou mais, 
incluindo atrações que não se baseiam no gênero. Portanto, 
abrange identidades como heterossexual, homossexual, 
bissexual, pansexual, assexual, entre outras.

Reconhecer e respeitar a diversidade de sexo, gênero e 
sexualidade é crucial para o bem-estar e a dignidade de todos 
os indivíduos. A falta de reconhecimento e aceitação pode levar 
a discriminação, estigmatização e violência. É essencial que as 
sociedades promovam a inclusão e a igualdade, proporcionando 
ambientes seguros e acolhedores onde todas as pessoas possam 
expressar livremente suas identidades e viver suas vidas sem 
medo de preconceito ou marginalização.

A educação desempenha um papel crucial neste processo. 
Ensinar sobre a diversidade de sexo, gênero e sexualidade nas 
escolas pode ajudar a desmantelar estereótipos e preconceitos 
desde cedo. A inclusão de tópicos sobre identidade de gênero e 

DIVERSIDADE E INCLUSÃO 
NA SOCIEDADE
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respeito mútuo é fundamental para prevenir conflitos e para 
fortalecer a coesão social. Além disso, a diversidade cultural é um 
motor essencial para a inovação e a criatividade, contribuindo 
para o desenvolvimento social e econômico.

A educação desempenha um papel crucial na promoção da 
diversidade cultural. Educar as pessoas, especialmente os jovens, 
sobre a riqueza e a importância das diferentes culturas ajuda a 
construir uma base de respeito e apreciação pela diversidade. A 
educação multicultural pode ajudar a desmantelar preconceitos 
e estereótipos, promovendo a empatia e o entendimento entre 
pessoas de diferentes origens culturais.

Além da educação, a proteção e promoção das expressões 
culturais, através de políticas públicas e legislação, são 
fundamentais. Isso inclui o apoio a linguagens minoritárias, a 
preservação de sítios históricos, a promoção de festivais culturais 
e a proteção dos direitos de autores e criadores de diferentes 
contextos culturais. Tais medidas não apenas ajudam a manter a 
diversidade cultural, mas também incentivam a contribuição de 
todos para o patrimônio cultural comum da humanidade.

A diversidade cultural também é reforçada pela mídia 
e tecnologias digitais, que têm um papel importante na 
disseminação e no intercâmbio de expressões culturais. A 
internet, em particular, oferece oportunidades sem precedentes 
para o acesso e a partilha de informação cultural, embora 
também apresente desafios relacionados à homogeneização 
cultural e à preservação das identidades culturais locais.

No âmbito internacional, organizações como a UNESCO 
trabalham para promover a diversidade cultural e o diálogo 
intercultural através de convenções e programas. Estes esforços 
reconhecem que a diversidade cultural é uma parte essencial do 
desenvolvimento humano e uma necessidade para alcançar a 
paz e a sustentabilidade global.

Em conclusão, a diversidade cultural é uma riqueza 
imensurável que contribui para a expansão do conhecimento, 
da compreensão e da tolerância no mundo. É através do 
reconhecimento, da valorização e do respeito às diferentes 
culturas que podemos construir sociedades mais inclusivas e 
justas, onde a diversidade é vista não como uma barreira, mas 
como uma fonte de força e beleza.

DESAFIOS SOCIOPOLÍTICOS DA INCLUSÃO DE GRUPOS 
VULNERABILIZADOS: CRIANÇAS E ADOLESCENTES; IDO-
SOS; LGBTQIA+; PESSOAS COM DEFICIÊNCIAS; PESSOAS 
EM SITUAÇÃO DE RUA, POVOS INDÍGENAS, COMUNIDA-
DES QUILOMBOLAS E DEMAIS MINORIAS SOCIAIS

A inclusão de grupos vulnerabilizados na sociedade é uma 
questão central no âmbito dos direitos humanos e um desafio 
significativo nas políticas públicas contemporâneas. Esses grupos, 
que incluem crianças e adolescentes, idosos, pessoas LGBTQIA+, 
pessoas com deficiências, povos originários, comunidades 
quilombolas e outras minorias sociais, enfrentam uma série de 
barreiras que limitam sua participação plena e igualitária na 
sociedade. As causas dessa exclusão são diversas, englobando 
desde a discriminação estrutural até a falta de políticas públicas 
eficazes que garantam a proteção e promoção de seus direitos.

Igualdade
A busca por igualdade é muitas vezes mal interpretada 

como o tratamento idêntico para todos, ignorando o fato de 
que desigualdades históricas e estruturais exigem tratamentos 
diferenciados para alcançar uma verdadeira igualdade de 
oportunidades.

Políticas Públicas e ações afirmativas
As políticas públicas podem desempenhar um papel crucial 

na promoção da igualdade étnico-racial. As ações afirmativas 
são políticas que visam nivelar o campo de jogo, fornecendo 
oportunidades adicionais para grupos historicamente 
marginalizados.

Identidade de Gênero, Homofobia e Transfobia
O preconceito não se limita a questões de raça e etnia, mas 

também abrange identidade de gênero e orientação sexual. 
Homofobia é o preconceito contra indivíduos homossexuais, 
enquanto a transfobia é o preconceito contra indivíduos 
transgêneros e travestis. Ambos são muitas vezes intensificados 
quando interseccionam com questões de raça e etnia.

Transgêneros e Travestis
Indivíduos transgêneros e travestis enfrentam desafios 

únicos que muitas vezes são amplificados pelo preconceito 
étnico-racial. A discriminação de múltiplos vetores pode ser 
particularmente devastadora para essas pessoas, tanto em 
termos de oportunidades quanto de aceitação social.

A diversidade étnico-racial é um tecido complexo de 
identidades, histórias e experiências que não pode ser 
adequadamente abordado através de uma lente única ou 
simplista. Requer uma abordagem multidimensional que 
considere todas as formas de identidade, discriminação e 
desigualdade. Reconhecer essa complexidade é o primeiro 
passo para abordar as questões de desigualdade e preconceito 
de forma eficaz e compassiva. Só então podemos aspirar a criar 
sociedades verdadeiramente inclusivas e igualitárias.

diversidade cultural
A diversidade cultural refere-se à variedade de culturas 

existentes no mundo e à forma como essas culturas se manifestam 
nas práticas, expressões, conhecimentos e habilidades das 
comunidades, grupos e indivíduos. Esta diversidade é um 
patrimônio valioso da humanidade, enriquecendo nossas vidas 
de várias maneiras e contribuindo para um maior entendimento 
global. Em um mundo cada vez mais globalizado, onde as 
interações entre diferentes culturas se tornam mais frequentes, 
entender e respeitar a diversidade cultural é essencial para a 
convivência harmoniosa e o desenvolvimento sustentável das 
sociedades.

Além disso, a diversidade cultural abrange uma ampla gama 
de aspectos, incluindo, mas não se limitando a, línguas, tradições, 
crenças, artes, histórias, formas de organização social, sistemas 
de valores e estilos de vida. Ela é influenciada por uma variedade 
de fatores, como história, geografia, religião, e interações sociais 
e políticas. Cada cultura oferece uma perspectiva única sobre o 
mundo, influenciando a maneira como seus membros veem a si 
mesmos, aos outros e ao ambiente ao seu redor.

A promoção da diversidade cultural implica no 
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 ▸ Fases do processo de licenciamento
O processo de licenciamento ambiental normalmente 

é dividido em três fases principais, embora haja variações 
dependendo do tipo de empreendimento e da legislação 
estadual ou municipal:

Licença Prévia (LP):
Concedida na fase de planejamento do empreendimento, 

a LP aprova a viabilidade ambiental da proposta, define os 
requisitos básicos a serem seguidos e exige a realização de 
estudos prévios, como o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e 
o Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), quando necessários.

Licença de Instalação (LI):
Autoriza a implantação do projeto de acordo com 

as especificações técnicas aprovadas. É nessa fase que o 
empreendedor começa a construir ou adaptar a estrutura física 
da atividade.

Licença de Operação (LO):
Permite que a atividade entre em funcionamento, desde que 

atendidas todas as exigências feitas nas etapas anteriores. A LO 
só é concedida após vistorias e análises técnicas que comprovem 
o cumprimento das condicionantes estabelecidas.

Há ainda casos em que o licenciamento é feito por meio 
de procedimentos simplificados, como a Licença Única, 
principalmente para empreendimentos de menor impacto 
ambiental.

 ▸ Órgãos responsáveis e competências
No Brasil, o licenciamento pode ser de competência federal, 

estadual ou municipal, conforme a natureza e abrangência do 
empreendimento. Os principais órgãos envolvidos são:

 ▪ IBAMA (nível federal): atua em casos de impacto ambien-
tal em mais de um estado ou em áreas de competência da 
União.
 ▪ Órgãos estaduais (como secretarias de meio ambiente): 

responsáveis pela maior parte dos licenciamentos.
 ▪ Órgãos municipais: licenciam atividades de impacto local, 

conforme regulamentação específica.

Também participam do processo outros atores institucionais, 
como o Ministério Público, conselhos ambientais, comunidades 
locais e povos tradicionais.

 ▸ Integração com outros instrumentos de gestão ambiental
O licenciamento ambiental não atua isoladamente. Ele se 

articula com diversos outros instrumentos da política ambiental, 

SOCIOANTROPOLOGIA NO LICENCIAMENTO AMBIEN-
TAL

O licenciamento ambiental - objetivos e 
procedimentos

O licenciamento ambiental é um dos principais instrumentos 
da Política Nacional do Meio Ambiente no Brasil. Ele busca 
assegurar que empreendimentos e atividades potencialmente 
poluidoras ou degradadoras do meio ambiente sejam previamente 
avaliados, regulamentados e monitorados. Muito mais do que 
um procedimento técnico-burocrático, o licenciamento envolve 
uma análise ampla dos impactos ambientais, sociais, culturais e 
econômicos. 

 ▸ Conceito e fundamentos do licenciamento ambiental
O licenciamento ambiental pode ser definido como um 

processo administrativo pelo qual o órgão ambiental competente 
autoriza a instalação, ampliação, modificação ou operação de 
empreendimentos e atividades que utilizem recursos naturais ou 
que sejam consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras.

Seu fundamento está na necessidade de compatibilizar 
o desenvolvimento econômico com a preservação do meio 
ambiente, conforme previsto na Constituição Federal de 1988, 
em seu artigo 225. A legislação infraconstitucional também 
estabelece regras específicas, como a Lei nº 6.938/1981, que 
institui a Política Nacional do Meio Ambiente.

O objetivo geral é prevenir, mitigar e, quando possível, 
compensar os impactos ambientais antes que eles ocorram, 
promovendo um planejamento mais sustentável das ações 
humanas sobre os ecossistemas.

Objetivos específicos do licenciamento ambiental:
 ▪ Avaliar impactos ambientais: identificar previamente os 

efeitos que determinada atividade pode causar no meio 
físico, biótico e socioeconômico.
 ▪ Estabelecer condicionantes: definir medidas técnicas, ope-

racionais e legais que o empreendedor deve cumprir para 
reduzir ou evitar danos.
 ▪ Promover o controle social: assegurar a participação da 

sociedade nos processos decisórios, por meio de audiências 
públicas e consultas.
 ▪ Viabilizar o desenvolvimento sustentável: garantir que 

o crescimento econômico ocorra com responsabilidade 
ambiental e social.
 ▪ Instrumentalizar o poder público: fornecer aos órgãos 

ambientais ferramentas legais e técnicas para fiscalizar e 
acompanhar as atividades licenciadas.

CONCEITOS FUNDAMENTAIS E 
NOÇÕES DE PESQUISA SOCIAL
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Esses grupos muitas vezes não são considerados nos 
modelos padronizados de avaliação de impacto, o que pode 
levar a conflitos, deslocamentos forçados, perdas culturais e até 
violência institucional.

A inserção da socioantropologia permite, portanto, dar 
visibilidade a esses sujeitos e garantir que suas vozes sejam 
levadas em conta no processo decisório.

 ▸Marco normativo e institucional da abordagem social no 
licenciamento

Diversas normas e diretrizes reconhecem a importância da 
dimensão social no licenciamento:

 ▪ A Resolução CONAMA 01/1986 já previa a análise de im-
pactos socioeconômicos nos Estudos de Impacto Ambiental 
(EIA).
 ▪ A Convenção 169 da OIT (ratificada pelo Brasil) determina 

a consulta livre, prévia e informada aos povos indígenas e 
comunidades tradicionais sobre projetos que afetem seus 
territórios.
 ▪ O Decreto nº 6.040/2007 instituiu a Política Nacional de 

Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais.
 ▪ A Instrução Normativa nº 02/2012 da FUNAI regulamenta 

o componente indígena nos processos de licenciamento 
ambiental.

Esses dispositivos mostram que a abordagem 
socioantropológica deixou de ser uma recomendação técnica 
para se tornar uma exigência legal em muitos contextos.

 ▸ O papel dos estudos antropológicos no licenciamento
Os estudos socioantropológicos inseridos no licenciamento 

ambiental têm como foco principal a compreensão do território 
sob a perspectiva dos grupos humanos que o habitam. Eles 
buscam identificar:

 ▪ Formas de uso e ocupação do solo
 ▪ Práticas produtivas e relações com os recursos naturais
 ▪ Costumes, saberes tradicionais e cosmologias
 ▪ Dinâmicas de parentesco, liderança e organização social
 ▪ Sentido simbólico e identitário do território
 ▪ Percepções e narrativas sobre o empreendimento

Esses elementos são essenciais para que as medidas 
mitigadoras e compensatórias não sejam apenas técnicas, mas 
culturalmente adequadas.

 ▸ A atuação de profissionais da área de ciências sociais
No processo de licenciamento, antropólogos e sociólogos 

são frequentemente contratados para elaborar diagnósticos, 
realizar entrevistas de campo, participar de audiências públicas 
e produzir relatórios especializados. Seu trabalho deve ser 
pautado pela ética da pesquisa social, pelo respeito aos sujeitos 
envolvidos e pela clareza metodológica.

 ▪ Avaliação ambiental estratégica
 ▪ Planos diretores municipais
 ▪ Cadastro Técnico Federal

Essa integração é fundamental para que o licenciamento 
não seja apenas um rito formal, mas uma ferramenta de gestão 
territorial e de governança ambiental.

Compreender o licenciamento ambiental em sua dimensão 
completa é fundamental para qualquer estudo ou intervenção 
que envolva as relações entre sociedade e meio ambiente. Trata-
se de um processo técnico, jurídico e social que busca promover 
decisões mais informadas e sustentáveis.

A inserção da socioantropologia no processo 
de licenciamento

A socioantropologia, campo do conhecimento que une 
a sociologia e a antropologia, tem se tornado cada vez mais 
relevante nos processos de licenciamento ambiental. Isso porque 
os impactos de grandes empreendimentos não se limitam ao 
meio físico ou biológico. Eles atingem diretamente as formas 
de vida, os modos de organização social, as relações culturais 
e o pertencimento das populações que habitam os territórios 
afetados. 

 ▸ Por que incluir a socioantropologia no licenciamento am-
biental

Tradicionalmente, o licenciamento ambiental no Brasil 
priorizou aspectos técnicos ligados ao meio natural: solo, água, 
fauna, flora e clima. Porém, com o tempo, percebeu-se que 
empreendimentos como hidrelétricas, estradas, mineradoras 
e portos provocam impactos significativos sobre populações 
humanas, especialmente aquelas que vivem em áreas rurais, 
comunidades tradicionais, povos indígenas e grupos socialmente 
vulneráveis.

A socioantropologia oferece ferramentas conceituais e 
metodológicas para:

 ▪ Analisar os modos de vida das populações afetadas.
 ▪ Compreender o território como espaço simbólico, cultural 

e social, não apenas físico.
 ▪ Identificar relações de poder, desigualdades e dinâmicas 

sociais complexas.
 ▪ Mediar o diálogo entre comunidades e empreendedores 

de forma mais sensível às realidades locais.

Quem são os sujeitos impactados:
Os sujeitos que mais demandam uma análise 

socioantropológica aprofundada são:
 ▪ Povos indígenas
 ▪ Quilombolas
 ▪ Comunidades ribeirinhas
 ▪ Pescadores artesanais
 ▪ Populações camponesas
 ▪ Moradores de periferias urbanas
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